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PROJETO DE LEI 01-01112/2025 do Vereador Marcelo Messias (MDB) 

Institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica - “ISS VERDE” - no 
Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica - “ISS 
VERDE” - destinada a estimular a utilização, o desenvolvimento e a expansão da geração 
distribuída de energia solar fotovoltaica no Município de São Paulo, considerada fonte estratégica 
de energia renovável e instrumento de desenvolvimento sustentável. 

Parágrafo único. São finalidades da Política Municipal: 

I - fomentar a instalação de microgeração e minigeração distribuída; 

II - contribuir para a mitigação das emissões de gases de efeito estufa - GEE; 

III - promover a capacitação profissional e a geração de empregos verdes; 

IV - estimular a inovação tecnológica e científica na área de energia solar; 

V - reduzir desigualdades socioeconômicas por meio do acesso democrático à energia 
limpa; 

VI - incentivar a eficiência energética nos órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal. 

CAPÍTULO II 

DIRETRIZES E OBJETIVOS 

Art. 2º A Política Municipal observará as seguintes diretrizes e objetivos: 

I - ampliar e diversificar a matriz energética do Município, estimulando investimentos 
privados e públicos em sistemas fotovoltaicos; 

II - incentivar a criação de usinas solares em áreas públicas, comunitárias e de maior 
potencial de geração; 

III - fomentar o desenvolvimento de empresas e startups ligadas às energias renováveis; 

IV - apoiar programas de inovação tecnológica, pesquisa científica e transferência de 
conhecimento; 

V - promover a implantação de projetos de eficiência energética na administração 
municipal; 

VI - atrair investimentos nacionais e internacionais em soluções de descarbonização; 

VII - incentivar a implantação de parques solares pelas empresas de transporte coletivo, 
especialmente pelas concessionárias e permissionárias de ônibus, destinados ao abastecimento 
da frota elétrica e à redução do custo operacional do transporte público. 

CAPÍTULO III 
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DOS INCENTIVOS TRIBUTÁRIOS 

Art. 3º As empresas prestadoras de serviços de elaboração de projetos, execução de 
obras, instalação de componentes e manutenção de sistemas de energia solar fotovoltaica, 
estabelecidas no Município, poderão aderir ao Programa “ISS VERDE”, nos termos desta Lei. 

Art. 4º O benefício consistirá em redução de até 20% (vinte por cento) na alíquota do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre os serviços descritos no 
art. 3º, desde que observados os seguintes requisitos: 

I - adesão formal ao Programa junto à Secretaria Municipal da Fazenda; 

II - comprovação de regularidade fiscal perante o Município; 

III - exercício efetivo da atividade em território municipal; 

IV - não acumulação com outros benefícios fiscais de mesma natureza; 

V - apresentação de Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro (EIOF), nos termos 
do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000; 

VI - comprovação de investimentos em geração solar vinculada a serviços públicos de 
transporte coletivo, quando se tratar de empresas operadoras do sistema de ônibus do Município. 

§ 1º O limite global de benefícios será definido anualmente na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e detalhado em ato da Secretaria Municipal da Fazenda. 

§ 2º O benefício poderá ser revogado a qualquer tempo, em caso de descumprimento 
das condições desta Lei. 

CAPÍTULO IV 

DO PROGRAMA “ENERGIA E MOBILIDADE SP” 

Art. 5º Fica instituído o Programa Municipal “Energia e Mobilidade SP”, como parte 
integrante da Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica, com os seguintes 
instrumentos: 

I - estímulo à instalação de parques solares em garagens e terminais de ônibus, 
destinados ao suprimento da frota elétrica municipal; 

II - autorização para utilização de áreas públicas, mediante chamamento público e 
contrato de concessão de uso ou direito de superfície, para implantação de usinas solares pelas 
concessionárias e permissionárias de transporte coletivo; 

III - possibilidade de celebração de contratos de compra e venda de energia elétrica (PPA 
- Power Purchase Agreement) pelas empresas de transporte coletivo, observada a 
regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e a legislação federal 
aplicável; 

IV - previsão de contrapartidas obrigatórias por parte das empresas beneficiárias, 
consistentes em: 

a) percentual mínimo de veículos elétricos em circulação; 

b) comprovação de abastecimento parcial ou total a partir de energia proveniente de 
fontes renováveis; 

c) relatórios anuais de eficiência energética e redução de custos operacionais. 

Parágrafo único. Será concedido benefício de redução de até 20% (vinte por cento) na 
alíquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre os serviços 
prestado pelas empresas de transporte público. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 6º O beneficiário que deixar de preencher os requisitos desta Lei deverá comunicar 
a Administração Tributária no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento do 
benefício e aplicação das sanções cabíveis. 
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Art. 7º O benefício previsto nesta Lei não será cumulativo com outros de idêntica 
natureza, facultado ao contribuinte optar pelo regime mais vantajoso. 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor no exercício financeiro em que for considerada na 
estimativa da receita da Lei Orçamentária Anual, bem como no respectivo anexo da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/09/2025, p. 326 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

